


























































































































fl \ FI. Livro _______________

1 R~iãode201~1ifl8
Município ProcQ ___________________

de ___________________

Vila Franca de Xira Deliberação n2 6 7 a
Câmara Municipal

Assunto: ATAS N~ 23/2015, DA REUNIÃO DE CÂMARA DE 2015/10/21, E N~ 24/2015,
DA REUNIÃO DE CÂMARA EXTRAORDINÁRIA DE 2015/10/29

Presentes para aprovação as atas flQ 23/2015, da reunião de câmara de

2015/10/21, e n9 24/2015, da reunião de câmara extraordinária de 2015/10/29,

com dispensa da sua leitura, por terem sido previamente distribuídas a todos os

membros.
Interveio a Sr~ Vereadora Ana Paula Bayer, dizendo que os membros da Coligação

Novo Rumo gostariam de solicitar a retirada da ata n~ 24/2015, de 29/10, para se

aprovar na próxima reunião de câmara.

Respondeu o Sr. Presidente que a ata n2 23 é aprovada e a outra é retirada, vindo

para a próxima reunião de câmara, pedindo ao Dr. Fernando Barreiros para tomar
isso em consideração.

Considera que é curioso, porque efetivamente já houve tempo em que a

reclamação era porque as atas não vinham a tempo e horas, agora se calhar vêm

depressademais.
O que quer dizer é que, de facto, isto só é possível pelo esforço dos técnicos que

estão envolvidos neste processo, pois fazem um esforço bastante grande para que

de 15 em 15 dias as atas estejam à disposição dos Srs. Vereadores, o que

agradece.

Deliberado, por unanimidade, aprovar a ata n° 23/2015, da reunião de câmara de

2015/10/21, não tendo participado na votação os Srs. Vereadores Orlando da Silva

e Diana Serpins, por não terem estado presentes.

Retirada da ordem do dia a ata n~ 24/2015, da reunião de câmara extraordinária
de 2015/10/29, sendo presente à próxima reunião.
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El. Livro ______________

Reun~o de 2015/11/18
Município / U Proc2 ____________________

Vila Erar~ de Xira Deliberação n2 675—A
Câmara Municipal

1. Assunto: FESTA DE NATAL 2015 DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL E

SMAS-PROTOCOLOCOMOXIRACLUBE

2. Resumo: Presente o processo instruído com informação n2 7/15, de 11/11, do GAP,

para aprovação da minuta do protocolo a celebrar com o Xira Clube, para

realização da Festa de Natal 2015 dos filhos dos trabalhadores da câmara
municipal e Serviços Municipalizados de Água e Saneamento.

3. Informações/pareceres: Anexa-se informação n~ 7/15, de 11/11, do GAP,

documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta parte da ata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: Interveio a Sr~ Vereadora Ana Paula Bayer, dizendo que uma vez que o

Sr. Presidente tem demonstrado tanta simpatia e humanidade para com os

trabalhadores que exercem as suas funções nas piscinas municipais e representam
a câmara municipal, gostaria de saber se não estaria disponível para refletir e

estudar a hipótese desses funcionários que se encontram ao serviço da câmara

municipal poderem, juntamente com as suas famílias, beneficiar desta festa.

Interveio o Sr. Presidente, referindo que é uma questão pertinente, como a Sr~

Vereadora acabou de dizer, vai refletir, e o seu lado humanista certamente

encontrará alguma solução. No entanto, vai ter que refletir com aqueles que

organizam a festa, que é o Xira Clube.

A Sra Vereadora Ana Lídia Cardoso interveio, mencionando que,

independentemente da reflexão do Sr. Presidente, se assim fosse o entendimento
da maioria desta câmara municipal estar-se-ia a abrir um precedente sem fim,

porque há várias empresas que trabalham com a câmara municipal, e se se

entender que se tem de apoiar a entrega de presentes de Natal, neste caso, para
os trabalhadores que têm filhos de todas as empresas que com ela trabalham, não

sabe, provavelmente, se terá orçamento para isso. Aliás, deve dizer, e até já deu
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____ FI. Livro _____________

(à Ç\J\ ão de 2015/11/18Município Proc2 _______________________

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2______________

Câmara Municipal

conta dessa situação em reunião anterior, de forma privada, porque há coisas que

não devem ser feitas de forma pública, que isso seria até um abuso, quer por parte

da câmara municipal, em fazê-lo, quer por parte da empresa, que tem que

perceber que é uma empresa que é paga para fazer um serviço, ponto final. É esse

o compromisso que a autarquia tem, de pagar na devida hora, como é lógico.

Os membros da CDU não vão concordar com isso, até porque o dinheiro que se iria

gastar nessa verba faz mais do que falta para colmatar as necessidades que

existem no município.

Interveio o Sr. Presidente, dizendo que estão colocadas as posições, e vai refletir.--

7. Deliberação: Deliberado, por unanimidade, em conformidade com a proposta do Sr.

Presidente.
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FI. Livro _____________1 /1k. Reur~ão de 2015/11/18
Municipio / \ Proc2 108/AS/AJ-RG/DC/20].5

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2 6 7 7
Câmara Municipal

Assunto: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO AQUAMATRIX - AJUSTE

DIRETO - REGIME GERAL- ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Presente o processo instruído com deliberação tomada pelo Conselho de

Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, em

2015/11/11, documento que se anexa e dá por inteiramente reproduzido nesta
parte da ata, para aprovação da abertura de um procedimento por ajuste direto,

regime geral, para aquisição de serviços de manutenção do AQUAmatrix, com um

valor de 209 458,80€, acrescido de IVA à taxa em vigor, com um prazo de

execução de 36 meses, das peças do procedimento, da autorização para contratar

e respetiva despesa, bem como da delegação no conselho de administração dos

SMAS, ao abrigo do n2 1, do artigo 109~ do Código dos Contratos Públicos, das

demais competências reservadas legalmente ao órgão competente para a decisão

decontratar

Deliberado, por unanimidade, aprovar a abertura do procedimento, por ajuste

direto, regime geral, as peças do procedimento, a autorização para contratar e

respetiva despesa, bem como a delegação no conselho de administração dos

SMAS.
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FI. Livro ____________

Reu rdão de 20 15/1 1/18
Município / Proc2 109/AS/AJ-RG/DC/2015

Vila Franca de Xira \ Deliberação n2 ti £ 8
Câmara Municipal

Assunto: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE PARQUEAMENTO DO AQUAMATRIX - AJUSTE

DIRETO — REGIME GERAL - REMESSA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO COMPROMISSO PLURIANUAL

Presente o processo instruído com deliberação tomada pelo Conselho de

Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, em

2015/11/11, documento que se anexa e dá por inteiramente reproduzido nesta

parte da ata, para aprovação da remessa à assembleia municipal, para autorização

prévia do compromisso plurianual, referente à aquisição de serviços de

parqueamento do AQUAmatrix, por ajuste direto, regime geral.

Deliberado, por unanimidade, remeter à assembleia municipal para autorização

prévia do compromisso plurianual referente à aquisição de serviços.
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FI. Livro _____________

Fl.Ata ‘

Reunião de 2O15/11/i8~
Município Proc~ _____________________

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2’ 672
Câmara Municipal

1. Assunto: PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR COM A FACULDADE DE

MEDICINA VETERINÁRIA DA UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E

TECNOLOGIAS

2. Resumo: Presente o processo instruído com comunicação interna n2 42/15, de

11/11, para aprovação da minuta do protocolo de cooperação a celebrar com a

Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Lusófona de Humanidades e

Tecnologias, para realização de tratamentos cirúrgicos e de exames

complementares de diagnóstico, pesquisa científica, aulas práticas e estágios

curriculares.

3. Informações/pareceres: Anexa-se comunicação interna n2 42/15, de 11/11,

documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta parte da ata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: O Sr. Presidente submete o assunto à reunião de câmara para

aprovação.

Interveio a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso, dizendo que os membros da CDU

congratulam-se com este protocolo de cooperação, que é salutar, quer para os

estudantes universitários desta Faculdade de Medicina Veterinária, mas também
para a câmara municipal, e o que gostariam de perguntar é se a situação, neste

caso, do canil municipal e do apoio veterinário que é necessário, está regularizada,

porque em tempos houve algumas dificuldades, nomeadamente quando se tinha

que recorrer a um veterinário de outro município. Havia pois uma dificuldade em

fazer face às dificuldades do canil, e gostariam de perguntar se neste momento a

situação se encontra regularizada.

A Sr~ Vereadora Fátima Antunes interveio, referindo que a questão de que a Sr~

Vereadora Ana Lídia Cardoso estava a falar é no que se refere à autoridade

sanitária municipal, em que quem tem competências para nomear é a Direção-

06 Lusófona
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FI. Livro ______________

1’ /“4~’\ Reun~ode2O15/1i/18
Município Proc2 _______________________

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2_____________

Câmara Municipal

Geral de Alimentação e Veterinária - DGAV.

Neste momento o veterinário que faz parte dos quadros da câmara municipal ainda

está de licença sem vencimento, e a autarquia tem a colaborar consigo a Dr~ Ana

Leonardo, que tem uma avença, sendo que está desde há 6 meses à espera que a

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária nomeie quem será responsável, quem
será a entidade que colabora com a câmara municipal. Está nesta altura a

colaborar com a câmara municipal, nessas funções, a Dr~ Vanessa Grima, do

município de Loures, que foi o último município que a DGAV indicou para fazer as

funções de autoridade sanitária municipal.

A Dr~ Vanessa só vem de 15 em 15 dias, foi aquilo que se conseguiu, é a ela que

também está atribuída pela DGAV a campanha da raiva, é quem faz as vacinações,

mas vem apenas de 15 em 15 dias. A câmara municipal tem feito várias diligências

e insistências com a DGAV, no sentido de dizer como está o ponto da situação e

quando é que, de facto, por exemplo, reconhece as competências nesse âmbito à

veterinária que está a colaborar com a câmara municipal, mas até ao momento

ainda não teve resposta.

Interveio o Sr. Presidente, para dizer que esta é uma matéria difícil, de difícil

gestâo. O veterinário da câmara municipal pediu uma licença por 270 dias, em

termos de paternidade, a que tem direito, e isso causou uma dificuldade acrescida.

Aliás, como os Srs. Vereadores se recordam, pediu uma rescisão por mútuo acordo,

que não foi aprovada. Não sabe quando vai retomar o trabalho, se vai continuar a

pedir ou tem outra intenção qualquer, mas, de facto, o ideal seria abrir um novo

concurso para o efeito, não sendo fácil colocar um veterinário para apoiar nas

questões sanitárias que muitas vezes ocorrem.

Neste momento tem-se uma avença com uma veterinária, e a autarquia está muito

satisfeita com o seu trabalho, que às vezes vai muito para além disso, sendo que a

câmara municipal tem intenção de vir a ampliar o canil, na medida em que hoje em

dia, com a legislação que saiu, a própria PSP e GNR às vezes vão lá levar os cães, e

é um volume de trabalho muito grande, mas tem que se resolver.

Esteve no canil uma delegação do partido Pessoas-Animais-Natureza - PAN, que

quis visitar o canil da câmara municipal, pois uma pessoa que lá foi queria

distribuir cobertores para os cães, mas aquilo não pode ser assim, tem regras, e
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1~ Reurdão de 2015/11/18Município Proc2 _______________________

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2_____________

Câmara Municipal

houve depois uma queixa para o PAN. Neste sentido, veio uma delegação deste

partido, que esteve no local, e verificou e registou que o canil da câmara municipal
tem todas as condições para acolhimento dos animais.

De qualquer modo quer-se ir mais longe, e em breve virá um outro protocolo que

se fará com a Faculdade Lusófona, que também vai ajudar em algumas situações.

Noutro dia foi atropelado um cão que partiu três patas, e foi através desta

possibilidade de parceria que a câmara municipal tem que se tratou, e agora
anda.

Muitas das vezes estas coisas não são fáceis, mas têm que se fazer, porque todos

são amigos dos animais, e não precisam de ter rótulo, fazem o bem aos animais.

Agora, com a expressão que têm as questões dos gatos selvagens, dos cães que

andam às vezes em matilha, há que encontrar soluções, sendo que, por exemplo,

quanto aos pombos, há forma de resolver aquilo repentinamente, mas não é fácil,

não é politicamente correto.

7. Deliberação: Deliberado, por unanimidade, em conformidade com a proposta do Sr.

Presidente.

06 Lusófona 3/3















































_____ FI. Livro _______________

Fl.Ata 085
/ j Reunião de 2015/11/18

Município Proc~ 07/15 APRV.CP.CJ
de -t

Vila Franca de Xira Deliberação n2 ______________

Câmara Municipal

1. Assunto: SOLUÇÃO DE PRINTING PARA O MUNICÍPIO - RETIFICAÇÃO DAS PEÇAS DO

PROCEDIMENTO

2. Resumo: Presente o processo instruído com comunicação interna n2 457/15, de

12/11, do DGAFJ/DFPCO/SCCP, para aprovação da retificação das peças do

procedimento, na sequência dos esclarecimentos solicitados e prestados pelo júri

do procedimento, em cumprimento do Código dos Contratos Públicos, publicado

pelo Decreto-Lei n2 18/2008, de 29/01, bem como da prorrogação do prazo de

entrega das propostas, referentes à contratação de uma solução de printing para o

município.

3. Informações/pareceres: Anexa-se comunicação interna n~ 457/15, de 12/11, do

DGAFj/DFPCO/SCCP, documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta
partedaata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: O Sr. Vereador António Félix submete o assunto à reunião de câmara

paraaprovação.

7. Deliberação: Deliberado, por unanimidade, em conformidade com a proposta do Sr.

VereadorAntónio Félix.

21 printing





































FI. Livro _______________

FI.Ata lí;3
Reunião de 2015/11/18

Município 7 ‘~ ( Proc2________________________
de -,

Vila Franca de Xira Deliberação n2 IS

Câmara Municipal

1. Assunto: TARIFÁRIO DO SERVIÇO DE GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS PARA 2016 --

2. Resumo: Presente o processo instruído com comunicação interna n2 80/15, de

11/11, do DGAFJ/DPFCI, para aprovação do tarifário do serviço de gestão de

resíduos urbanos, a vigorar durante o ano de 2016.

3. Informações/pareceres: Anexa-se comunicação interna n2 80/15, de 11/11, do

DGAFJ/DPFCI, documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta parte da

ata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: O Sr. Presidente submete o assunto à reunião de câmara para

aprovação.
Interveio o Sr. Vereador Aurélio Marques, referindo que os membros da CDU têm

que ser justos e dizer que a situação tem a ver com o caráter imperativo do regime

jurídico, que limita até a margem de ação dos municípios nos tarifários, querendo a

ERSAR e o RTR - Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos,

que sejam traduzidos os custos de gestão pela via tarifária, a partir de 1 de janeiro

de2OlS.

A câmara municipal também deu alguns subsídios, vai continuar a dar, no período

de 5 anos, à exploração desta matéria, mas sobre as questões mais jurídicas e

políticas o Sr. Vereador Nuno Libório poderá também intervir.

Sobre as tabelas apresentadas, salvo erro ou omissão, nos utilizadores domésticos,
na disponibilidade, há um aumento de cerca de 25%, mas quer salvaguardar que

estes aumentos são em cêntimos, pelo que se forem 10 000,00€ o valor é muito

maior, e se for de 1 000,00€ será menor. Esta questão mantém-se atualmente em

0,2045€, passa a 0,2548€, pelo que, salvo erro ou omissão, são 5 cêntimos.
Na parte variável, que é a indexação ao consumo da água, o valor está em

0,1606€, passa a 0,2520€, e já é um aumento de cerca de 57%, mas também são 9
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Município j. Proc~______________________

de
Vila Franca de Xira Deliberaçao n2 _____________

Câmara Municipal \

cêntimos, sendo a situação dos consumos não-domésticos a mesma.

Depois, é justo dizer que há a tarifa social, e os munícipes com mais de 5 filhos não

pagamestassituações.
Quanto ao consumo, não estão as percentagens, mas em metros cúbicos há o

escalão dos 5m3, 10m3 e 20m3, e refere só o dos 5m3, sendo que em 2015 paga-se

1,0075€, passa a ser 1,5148€, e aqui são cerca de 50 cêntimos, salvo erro ou

omissão, mas se o próprio cometer alguma gafe, o Sr. Vereador António Oliveira
logo o dirá. Contudo, pensa que não, é um aumento de cerca de 50%.

Por razões já ditas, há aumentos, e sobre as imposições, não só legislativas, mas

até comunitárias, segundo esteve a ler, que os membros da CDU combatem e são

contra, é evidente que a câmara municipal é obrigada, pelo menos num período de

5 anos, a que as tarifas representem os custos de gestão.

São contra a legislação, mas a câmara municipal não tem culpa, e embora o Sr.

Vereador Nuno Libório vá falar ainda sobre as questões mais políticas, sobre a

legislação, o próprio avança já que o voto da CDU é de abstenção.

Tomou a palavra o Sr. Presidente, dizendo que, como se sabe, a câmara municipal

está a avançar para questões que lhe são impostas, como aliás o Sr. Vereador

Aurélio Marques referiu, e é uma matéria que tem discutido muito, sobretudo no

Conselho Metropolitano de Lisboa, mas também na Associação Nacional de

Municípios Portugueses.
Não está de acordo com estes aumentos, mas têm a ver com o princípio do

utilizador-pagador, ou seja, as despesas têm que ser cobertas por receitas.
Depois, quer ainda evidenciar uma questão, o Sr. Vice-Presidente dará mais alguns

dados, e, se for necessário, também a Dr~ Nélida Soares e o Dr. Luís Vasconcelos

poderão explicar melhor, tecnicamente, alguns aspetos.

O que diz é que Vila Franca de Xira, apesar de tudo, tem-se conseguido organizar.

Muito se fala, às vezes com muita razão, que a questão dos resíduos podia ser

melhor, podia-se fazer um trabalho de outra forma, e há muitas matérias com as

quais o executivo concorda, apesar do esforço que anda a fazer, mas é revelador,
neste trabalho que foi feito, verificar apesar de tudo o que se conseguiu, com a

organização que a câmara municipal tem, e o esforço dos seus trabalhadores.

Ultimamente, principalmente com mais evidência neste mandato, são as questões

37 tarifário 2/7
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Reunião de 2015/11/18

Município Proc2_______________________
de

Vila Franca de Xira Deliberaçao n2 ______________

Câmara Municipal

da reparação das viaturas, pois no passado estavam muitas viaturas

inoperacionais,e tem-se vindo a fazer um esforço bastante grande para pôr todos

os carros quase sempre operacionais.

Isto faz com que haja custos operacionais muito menores do que a generalidade de

outros municípios, que aliás, como se sabe, têm este serviço feito através de

serviços externos, não é feito internamente, e é um aspeto que quer revelar,

porque se assim não fosse a incidência de aumento em Vila Franca de Xira seria

bastantemaior.

Interveio o Sr. Vice-Presidente, realçando três aspetos que lhe parecem relevantes.

O primeiro é o reconhecimento, que o Sr. Presidente também já fez, relativamente

ao cuidado e complexidade técnicos que a lei neste momento impõe à análise

destes processos, que obrigou a uma articulação bastante grande entre várias

unidades orgânicas da câmara municipal, em que, para além da equipa do Dr. Luís

Vasconcelos, da Dr~ Nélida Soares, da Arqt~ Catarina Conde e do Dr. António

Domingos, foi mesmo preciso fazer um grande estudo relativamente às questões
dos custos, porque estão diretamente, por lei, indexados depois à taxa final.

Isso apresenta uma dificuldade e complexidade cada vez maiores, que, sob o ponto

de vista dos municípios, ajuda também à interpretação que se faz da gestão destas

áreas. Nesse sentido, tem coisas positivas e negativas.

Um aspeto que lhe parece bastante importante, que o Sr. Vereador Aurélio

Marques também levantou, e que já foi abordado noutras reuniões de câmara, tem
a ver com o facto da liberdade da definição das taxas por parte dos municípios

estar completamente cerceada, porque, com o princípio do utilizador-pagador, e

com a legislação que entretanto saiu, faz com que efetivamente os preços que as

pessoas pagam relativamente aos processos dos resíduos sólidos urbanos sejam

quase automáticos, e ainda por cima é escortinada pela ERSAR, porque sem o

acordo da ERSAR as taxas não podem ser aplicadas, e terão que ser, com um

conjunto de coimas, etc., ajustadas ao que diz essa entidade reguladora, que não
tem nada a ver, como se sabe, com os municípios.

Portanto, depende fundamentalmente do legislador, e depende, depois, da forma

como cada município, no caso em que estes sistemas são geridos por municípios,

faz a gestão, porque se for mais cuidada conseguem-se ter taxas mais baixas, se
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for mais difícil, por razões diversas de território, não é preciso ser má gestão, é

porque o território é diferente, as distâncias são diferentes ou o tipo de resíduos é

diferente, os custos associados entram todos no processo das taxas.
Assim, efetivamente, a liberdade dos municípios está praticamente no zero no que

toca à definição das taxas, exceto em duas áreas. Aí, nessa pequenina margem

que a lei dá, a proposta do executivo sempre foi conceder o máximo de abertura

possível no sentido de beneficiar os cidadãos, e são dois aspetos pequenos, mas

dois aspetos relevantes.

O primeiro diz respeito às tarifas de apoio social e familiar, em que se conseguem

abranger, ou os agregados familiares mais carenciados ou as famílias numerosas, e
isso consta do tarifário do município. Um outro aspeto que também é

particularmente relevante, e foi referido pelo Sr. Vereador Aurélio Marques na sua

intervenção, diz respeito à extensão para o máximo possível do subsídio à

exploração, que a câmara municipal todos os anos dá para a gestão deste

processo dos resíduos sólidos urbanos. Aí, o executivo fez o que conseguia de

acordo com lei fazer, que é subsidiar durante o máximo de tempo possível, razão

pela qual as taxas que hoje apresenta são das mais baixas do conjunto dos

municípios e da Área Metropolitana de Lisboa em particular.
Realça ainda, para finalizar, um terceiro aspeto que também parece relevante, e
que está explicado, pois os documentos foram muito exaustivos na explicação que

dão, é o facto de o executivo ter uma proposta de tarifário que, para além da

prudência social que está associada e que já referiu, demonstra uma coragem

empresarial, na medida em que a taxa da disponibilidade, que é aquela que as

pessoas pagam sempre, usem ou não a água, produzam ou não resíduos, é a mais

baixa à volta, ou seja, o que alguns municípios fazem, e é completamente legítimo,

é elevar o valor dessa taxa de disponibilidade, no sentido de ter o dinheiro nos

bolsosdo município.
O executivo municipal tem conseguido, e é o que se propõe, fazer o contrário, que

é ter taxas de disponibilidade baixas, ou seja, o dinheiro está, ou fica, no bolso do

utilizador, e só sai à medida que efetivamente tem gastos de água.

Realça este aspeto porque é uma discussão que fica sempre muito em cima da

mesa, relativamente a quem tem de gerir estes processos, e conseguiu-se, como
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aliás os documentos comprovam, manter este princípio, de manter baixa a taxa de

disponibilidade, por via da gestão cuidada, e já estão contemplados os

investimentos que se irão fazer no âmbito do PERSU 2020, tendo-se conseguido

também manter uma taxa das mais baixas, dentro do possível.
O documento também está em análise pela ERSAR, todas as taxas são revistas

pela ERSAR, mas crê que se chegou a um compromisso o melhor possível, dentro

da pequeníssima margem que a lei dá.

Tomou a palavra o Sr. Vereador Nuno Libório, para um pequeno apontamento final,

que é mesmo final, até porque este processo não nasceu ontem, nasce, salvo erro,

em 2006, com a aplicação e aprovação do então governo, com o PEAASAR II —

Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais,

que coloca as câmaras municipais numa situação de quase chantagem, impondo a
nova figura jurídica do PEAASAR II, entre aquelas que não estavam em sistemas

multimunicipais, que quase obrigatoriamente tivessem de aderir a esses sistemas,
quer para as questões das águas, quer para as questões dos esgotos.

O objetivo foi esse, empurrar as autarquias para sistemas multimunicipais, que

alguns depois acabaram nas mãos dos privados. Como se isso não bastasse, a

primeira grande consequência foi a privatização de uma parte da Águas de

Portugal, com a entrega de uma parte desse capital, em 2008, à empresa privada

Aquapor

Portanto, há todo um conjunto lógico por parte dos partidos que se têm alternado

no governo, P5, PSD, no sentido de dar a privados funções que devem estar sobre

ocontrolo político.

Em 2013, já com o novo governo, aliás, com o anterior governo, tem-se, de facto, a

aprovação do estatuto da entidade reguladora, a chamada ERSAR, que define de

uma forma absolutamente clara que os tarifários dos serviços públicos de águas e

esgotos passam a ser impostos pelos governos, através dessa ERSAR, contra a

vontade das câmaras municipais.
Assim, sobre estas matérias o novo ciclo político deve ser muito exigente no

sentido de revogar aquilo que tem de ser imediatamente revogado, porque impõe

sobre as câmaras municipais um constrangimento financeiro que, de duas uma, ou

imputa sobre os munícipes os aumentos dos encargos com os fatores de serviço
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público, ou remete, como acontece em Vila Franca de Xira, parcialmente, um

subsídio de exploração, através da subsidiação direta da câmara municipal, para

que os encargos não possam ter já um impacto financeiro, que em 2019 acabarão

por ter, irremediavelmente. É o período de carência para a antecipação do fator de

convergência entre o custo de produção, que tem de ser equivalente ao processo
de venda, usando a água e os resíduos sólidos como se se tratassem de uma

mercadoria, o que não são efetivamente.
De facto, como se costuma dizer, os municípios com esta situação legislativa

estão, e passa a expressão, “de mãos e pés atados”, mas há possibilidade de

reverter todos estes processos. Portanto, no que à CDU diz respeito, não

concordando, obviamente, com este organizado, com este articulado de medidas
legislativas que punem os consumidores, que destroem o serviço público de águas
e saneamento, os seus membros tudo farão para reverter e revogar estas decisões

que são altamente lesivas, e que uma vez mais ferem a autonomia do poder local.-

Interveio o Sr. Presidente, pedindo ao Sr. Vereador António Oliveira, que tem

também seguido muito de perto, no que concerne às questões da água, este

processo, que possa trazer para esta discussão e reflexão mais algumas questões,

parasefecharoponto.
Tomou a palavra o Sr. Vereador António Oliveira, dizendo que esta intervenção da

bancada da CDU, e a exposição do ponto em apreço, vem no seguimento de uma

preocupação que virá a reunião de câmara, e à assembleia municipal para

conhecimento, mas à câmara municipal para aprovação, que é exatamente nas

condições que foram já expressas pelo Sr. Vice-Presidente e pela bancada da CDU,
ou seja, o tarifário para 2016 vai ser recomendado, “imposto” já pela ERSAR.

Pode dizer que esta manhã tem estado a aguardar, mas ainda não lhe chegou

aquilo que gostaria de ouvir e ler, uma vez que está uma equipa de juristas e

técnicos dos SMAS a fazer uma segunda reunião na ERSAR, com os técnicos e

administração da ERSAR, porque a ERSAR fez chegar uma primeira recomendação

para o tarifário para 2016, com o qual a administração dos SMAS não concordou.
É certo que em 2016 o poderá fazer ainda sem um cumprimento total da

recomendação da ERSAR, mas tem custos no final do ano, ou seja, é a validação
das contas da empresa SMAS de Vila Franca de Xira, e se os SMAS chegaram ao
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lugar que chegaram no ranking nacional, foi pelo cumprimento e esforço de todos,

porque não colocam uns à frente de outros, no cumprimento e no rigor.

Exatamente pelo que o Sr. Vereador Nuno Libório acabou de dizer, há uma

interferência desde a primeira hora nos resíduos, na gestão da água, no apoio
social familiar, e o município está a ser “agredido”, sendo que, estando também no

conselho de administração da Valorsul, e com tudo aquilo que se passou na EGF,

ou tudo o que se passou na Valorsul, já o ouviram dizer, e também pela câmara

municipal, que o executivo lutará até ao fim contra esta interferência de capital

privado na gestão desta empresa.
Não vai ser fácil, sempre o disse, e por isso se tomou esta atitude que se está

neste momento a desenrolar na ERSAR, para ver o que se consegue conciliar,

porque as perspetivas de gestão que a ERSAR tem não são as que tem o executivo

municipaL

Interveio o Sr. Presidente, terminando a discussão, referindo que o ponto é

aprovado, com a abstenção da CDU, agradecendo ainda à Dr~ Nélida Soares e ao
Dr. Luís Vasconcelos o trabalho que fizeram, bem como ao Dr. António Domingos e

à Arqt~ Catarina Conde, que crê que também colaborou neste trabalho, porque é

raro trazer um documento com tanta qualidade e tão percetível, numa matéria em

que não éfácil trabalhar.
Assim, deixa o agradecimento pelo trabalho que em grupo fizeram, pois também é

raro trabalhar em grupo, e esse é um acontecimento de louvar.

7. Deliberação: Deliberado, por maioria, com a abstenção dos membros da CDU, em

conformidade com a proposta do Sr. Presidente.
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1. Assunto: DIA MUNDIAL DA DIABETES - OPEN DAY NAS PISCINAS E GINÁSIOS

MUNICIPAIS — ISENÇÃO DE PAGAMENTO

2. Resumo: Presente o processo instruído com comunicação interna n2 2346/15, de

02/11, do DASDEDS/DDS/NAS, para aprovação da isenção de pagamento das

utilizações livres nas piscinas e ginásios municipais, no âmbito da realização de um

open day para assinalar o “Dia Mundial da Diabetes”, no dia 20 de novembro de

2015.

3. Informações/pareceres: Anexa-se comunicação interna n2 2346/15, de 02/11, do

DASDEDS/DDS/NAS, documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta

partedaata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: O Sr. Presidente submete o assunto à reunião de câmara para

aprovação, referindo que é uma proposta que, no fundo, tem em vista o dia 20 de

novembro, que é o Dia Mundial da Diabetes, propondo-se que todos os

equipamentos municipais estejam abertos gratuitamente para as pessoas fazerem

exercício, que muito beneficia a saúde das pessoas.

Há um índice de Diabetes na populaçâo muito alarmante, e tem que se fazer

algumacoisaporisso.
Interveio a Sr~ Vereadora Fátima Antunes, mencionando que, em Vila Franca de
Xira, os dados que se têm de 2014 relativamente à prevalência da Diabetes são de

5,4%, sendo responsável pela maior das causas de mortalidade relacionada com

uma das complicações que tem.

A nível geral do país são 13%, sendo a Diabetes responsável por 10% dos gastos

com a saúde, e representa 1% do PIB.

7. Deliberação: Deliberado, por unanimidade, em conformidade com a proposta do Sr.

Presidente.
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